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20 	 TROCA DE CONDENSADOR 3x8 DE BEBEDOURO SERVIÇOS 20 R$ 154,00 R 	.080 00 

21 	 TROCA DE CONDESADOR AR CONDICIONADO SPL1T SERVIÇOS 70 R$ 254,00 R$ 	0,00A 

22 	 TROCA DE D1SPLAY AR CONDICIONADO SPLIT SERVIÇOS ' 40 R$ 125,00 R$ 5.000, 

23 	 TROCA DE ESPOJOSO SERVIÇOS 80 R$75,00 R$ 6.000,00 

24 	 TROCA DE FILTRO BEBEDOURO SERVIÇOS 50 RS 50,00 R$ 2.500,00 

25 	TROCA DE PLACA PR10EPAL AR CONDICIONADO SPLIT SERVIÇOS 40 R$ 125,00 R$ 5.000,00 

: 	26 	 TROCA DE SENSOR AR CONDICIONADO SPLIT SERVIÇOS 80 RS 84,00 R$ 6.720,00 

27 	 TROCA DE TORNEIRAS BEBEDOURO SERVIÇOS 70 RS 50,00 R$ 3.500,00 

28 	 TROCA DE TURBINA AR CONDICIONADO SPLIT SERVIÇOS 40 R$ 184,00 R$ 7.360,00 

l 	29 	TROCA DE VALVULA DE SERVIÇO AR CONDICIONADO SPLIT SERVIÇOS 100 R$ 174,33 R$ 17433,33 

30 	 TROCA DE VENTILADOR 1/40 SERVIÇOS 40 R$ 89,00 R$3.560,00 

3 I 	TROCA DE VENTILADOR AXIAL AR CONDICIONADO SPLIT SERVIÇOS 50 RS 124,00 R$ 6.200,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 388.626,67 

LOTE 2 

ITEM 	 ESPECIFICAÇÃO UNO QUANT 	UNIT TOTAL 

UNIT TOTAL 

1 	 ABRAÇADEIRA PLAST1CA UNO 1.000 	R$ 0,85 R$ 850,00 

2 	 BASE UNI) 80 	R$ 49,67 R$ 3.973,33 

3 	 BUCHA 12 UND 1.000 	R$0,92 R$ 916,67 

4 	 BUCHA 8 UNO 1.000 	R$ 0,58 R$ 583,33 

5 	 CABO DE ALIMENTAÇÃO 	 . - 	UND 30 	R$ 37,33 R$ 1.120,00 

6 	 CABO PP 33(1,5114M M 300 , f 	R$ 6,50 

R$ 9,16 

R$ 1.950,00 

RS 2.750,00 : 	7 	 CABO PP 3x2,51VINI 
_ 

M 300 

8 	 CAIXA DE DISJUNTOR 
_ 	 . _ UND 30 R522,33 RS 670,00 

9 CANO DE COEIRE 1/2 M 200 R525,67 R$ 5.133,33 "  

• 10 CANO DE COBRE 1/4 . _ ._ .. 	. 	. M 200 RS 13,67 R$ 2.733,33 

I 11-  CANO DE COBRE 3/8 	 _._ . 	_ 	M 	. _ 	200 RS 19,00 R$ 3.800,00 

1 	12 CANO DE COBRE 518 _ M 

UND 

200 

40 

RI 32,00 

R$ 43,00 

R$ 6.400,00 

R$ 1.720,00 I 	13 CAPACITOR 13015/1F 

I 	14 CAPAC1TOR I 711/IF UND 40 R$ 32,00 R$ 1,280,00 

! 	15 CAPACITOR 40MF UND 40 R$ 62,33 R.$ 2.493,33 

1 	16 CAPACITOR 45JvIF UNO 40 R$ 73,00 R$ 2,920,00 

. 	17 CAPACITOR 5 m F UNI) 

UND 

40 RS 27,00 R$ 1.080,00 

18 

: 	19 

CA PACITOR 8MP 40 R$ 83,00 RS 3.320,00 

CAPILAR 
_ 	. 

UND 30 R$ 27,00 R$ 810,00 

01 	2 COMPRESSOR I HP UND 10 R$ 858.33 

. 

R$ 8,583,33 
1 

21 COMPRESSOR 114 UNI) 10 RS 587,33 R$ 5.873,33 

1 	22 COMPRESSOR ROTATIVO 18000 UND 10 IL$ 958,00 RS 9.580,00 

1 	23 COMPRESSOR ROTATIVO 2400 UND 10 R$ 1.187,33 R.$ 11.873,33 

24 COMPRESSOR ROTATIVO 9004 UND 15 R$ 603,33 RS 9.050,00 

25 	' CONDENSADOR 3X8 UND 20- 	--- R$90,00 R$ 1.800,00 

• 26 DISJUNTOR UND 30 R$ 22,00 R5660,00 _ 

27 

28 

FILTRO PARA BEBEDOURO UNO 20 Ft$ 122,67 

R$ 16,67 

-R$ 2.453,33 

RS 500,00 

R$ 1.550,00 

12 111,11:t0 SECADOR UND 30 

29 FIO 4M1v1 M 300 R$ $,17 

30 PIO 6MM M 300 R$5,83 RS 1.750,00 
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1 	31 	I 	 GÁS 22 KG KG 30 R$ 69,00 R 	.070,00 

1 	32 MOTOR VEM COND 12000 UNO 10 R$ 223,00 R$ 2. • t,00 

1 	33 MOTOR VEM COND 18000 UNO 10 R$ 252,67 R$ 2.526,6 

i 	14 MOTOR VEM COND 24000 UND 10 R$ 284,00 R$ 2.840,00 

35 MOTOR VENTILADOR CA 9000 UND 10 R$ 199,00 R$ 1.990,00 

36 MOTOR VEN'T/LADOR EVAP. I 2000 UNO 10 R$ 222,33 R$ 2.223,33 

37 ~FUSO 12 UNO 1.000 R$ 1,10 R$ 1.100,00 

38 PARAFUSO 8 UNO 1.000 R$ 0,60 R$ 600,00 

39 	i 	PLACA INTERFACE DE AR CONDICIONADO UND 30 R$ 147,00 R$ 4.410,00 

40 PLACA PRINCIPAL PCI 9000BTIJS A 2400GBTUS UNO 20 R$ 285,00 R$ 5.700,00 

41 PORCA DE COBRE 112 UND 80 R$ 9,00 R$ 720,00 

42 	' PORCA DE COBRE 114 UND 80 R$ 8,00 R$ 640,00 

43 	 PORCA DE COBRE 318 UND 80 R$ 8,00 R$ 640,00 

44 	 PROTETOR TERMICO UND 20 R$ 52,67 R$ 1.053,33 

45 	 RELE DA PLACA DE AR CONDICIONADO UND 30 R$ 49,33 R$ 1.480,00 

46 	 RELE PARA MOTOR UND 30 R$ 42,33 R$ 1.270,00 

47 	 SENSOR DE TEMPERATURA 12000BTUS UND 40 R$ 86,67 R$ 3.466,67 

48 	 SENSOR DE TEMPERATURA 9000BTUS UNO 40 R$ 83,00 R$ 3.320,00 

49 	 TORNEIRAS UND 30 R$ 20,00 R$ 600,00 

50 	 TUBO ESPOJOSO UNO 200 R$ 9,00 R$ 1.800,00 

51 	 TURBINA 12000 BTUS UNO 30 R$ 283,00 R$ 8.490,00 

52 	 TURBINA 18000 BTUS UNO 20 R$ 323,00 R$ 6.460,06-  

53 	 TURRTN A 24000 RTUS 	 -- - -11.1N-  O 20 R$ 287,33 R$ 5.746,67-  

54 	 TURBINA 90(8) BTUS UND 30 R$ 255,67 R$ 7.670,00 

55 	 VALVU LA DE: SERVIÇO DE 1+2 UNI) 40 RS 84,33 R$ 3.373,33 

56 	 VÁLVULA DE SERVIÇOS DE 1/4 UNI) 40 R$ 73,33 R$ 2.933,33 

57 	 VENTILADOR 1í40 UNO 30 R$ 83,33 R$ 2.500,00 

R$ 176.030,00 VALOR TOTAL DO LOTE 

W•■•■••■•  

ss. 

TOTAL 	 R$ 564.656,67 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: RS 564.656,67 (Quinhentos e sessenta e quatro mil, seiscentos 
e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

7. DA JUSTIFICATIVA: 

7.1. A referida contratação faz-se necessária para atender às Secretarias Municipais de Pindare-Miritn/MA no que se 
refere a instalação e manutenção das centrais de ar condicionados em uso e para reposição de suas peças, quando 
nece,ssária. Desta maneira, o mencionado contrato torna-se fundamental e imprescindível para a continuidade das 
atividades administrativas, para o bom desempenho dos atividades institucionais, e garantindo, assim, comodidade e 
satisfação dos usuários do serviço público municipal. 

8. LOCAL E PRAZO DA ENTREGA: 

SI. Os produtos depois de recebidos e vistoriados serão entregues nos locais estabelecidos na Ordem de Fornecimento 
da secretaria sol icitante. 
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FIM Md 	ESTADO DO MARANHÃO 
Rii- urisouprrci PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIREM  
AVENIDA ELIAS IclAWEL, SN, CEP Ni) 65370-000, CENTRO, PINDARÉ- 1 1  1 	• di`• 

CNP.) Nú  06.189.344/0001-77 	 ,zt. COM  

8.2. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos produtos, no prazo de até 02 (dois) dias corridos a partir dt data da. 

Ordem de Fornecimento, 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 

9.1, A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação, 

10. DO PAGAMENTO: 

10,1. O pagamento será efetuado até o 15° (Décimo quinto) dia útil contado da apresentação da nota fiscal, observada 

ordem cronológica estabelecida no art. 5' da Lei nó 8.6615/93, após protocoliz2.tção e aceitação da Nota Fiscal/ Fatura 
correspondente, devidamente atestada pelo servidor municipal. Para fins de pagamento ainda será solicitada a 
apresentação das certidões negativas de débito relativas à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS, CNDT e CND's 

ESTADUAIS, sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das 
respectivas Notas Fiscais. 

i 0.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivau por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará 
a ser contado a partir da data da sua reaprcsentação. 

10,3. Nenhum pagamento será efentado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

11.DAS DISPOSKÓES GERAIS: 

11.I A secretaria poderá realizar acréscimo nas quantidades mi ci ai mente defi nidas, respeitadas os limites previstos no 

artigo 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, tendo corno base as quantidades constantes na Tabela inserida 
no presente Termo de Referência; 

11 2, Caso não haja expediente na data mareada para entrega dos produtos, ficará automaticamente adiada ao primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo locai indicado neste Termo de Referência. 

bs 	BEj 

Secretaria Municipal de 

Maria Naiar a va Casta 
secretaria m icipal e Educação 

01 
Maria de Lou 	i i 	rros 

Secretaria Municip: ' de Saúde 

Deyja 	1 	ra Pereira 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
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À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 0152019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140712019 - SEFIN 

Prefeitura Municipal de Pin da ré-M irirm — ESTADO DO MARANHÃO. 

Referência: Declaração de pleno atendimento às exigências de habilitação.  

A empresa 	 , devidamente inscrita no CNN sob n.° 
	 , 	por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	Sr.(a) 
	  portador(a) da Carteira de Identidade n.° 	 e do 
CPF n.° 	 , DECLARA, para efeito do cumprimento ao inciso VII, do artigo 4°, da Lei Federal 

10.520, de 2002, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima identificado. 

Local, 	de 	 2019. 

Nome, Idotidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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PINDARÉ 	ESTADO DO MARANIIÃO 
Gene t r ..Rfféouittoçed .  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, SN, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MUUM/MA....**L -rA 
CNN N° 06.189,34410001-77  

(Em papel timbrado do Licitante) 

	

de 	 de 2019. 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 01512019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140712019 SEFIN 

O abaixo assinado, responsável legal pela Empresa 	 , vem pela presente informar a V. S', 
que o Sr. portador do R.G. n° e C.P.F. n° é designado 
para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, apresentar 
impugnação *  recursos e renunciar a ele, formular lances, negociar preço e praticar todos os atos necessários ao 
desempenho da representação no processo I icitatório. 

Atenciosamente, 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
rnWar9j, PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 
AVENIDA ELIAS HALKEL, STN, CEP ND 65370-000, CENTRO, PINDARÉ-SITRIMMA 

CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

À 
COASSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP 01512019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407/2019 - SEFIN 

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirirm — ESTADO DO MARANHÃO 

Referência: Declaração de inexistência de impedimento legal  

0(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da 	  

Declara(m) que: 

a) A entidade não se encontra declarada inidôrtea por qualquer órgão da Administração Direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Município e do Distrito Federal; 

b) Nenhum dirigente está no exercício de mandato etetivo r  nem exerce cargo de supervisão ou assessoramento na 
Administração Pública. 

Lixai s 	de 	 2019 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal, 
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FL...., 1.2.5.1,,..7  

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 015/2019  

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N° 015/2019 

PROCESSO N° 1407/2019 - SEFIN 

VALIDADE: Até 12(do2e) meses 

Aos XX dias do mês de XXX)000CX de 2019, a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirirm, inscrita no CNP' sob a.° 
01.612.525/0001-40, com sede na Av.Elias Haile1, sai, CEP 65.370-000, Centro, neste ato, representada por seu 
Secretário(a) municipal a Sr.  , C.I. n.° 3CXXXXXX, CPF n.° XXXXXXXXX, e em 
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas; 

Nos termos da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93, e as demais 
normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços N° 015/2019, 
conforme Ata realizada em XX/XX/MZXX e homologada pelo Ordenador de Despesas; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contrafação dos itens a seguir elencados, conforme especificações 
do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 
XXXX, inscrita no CNP,' sob o a' XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF D  XXXX, cuja proposta foi 
classificada em XX lugar no certame, 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1 O objeto desta Ata é a Formação de registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de instalação e manutenção de centrais de ar condicionado e fornecimento de peças para os mesmos, 
a fim de satisfazer as necessidades das Secretarias Municipais de Pindaré-Mirim/MA, conforme especificações do Termo 
de Referência, 

2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

3. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Finanças e os participantes são a Secretaria Municipal de Finanças e 
a Secretaria Municipal de Saúde Secretaria Municipal de EducaçãoSecretaria Municipal de Assistência Social. 

4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer 'órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame, mediante prévia anuência do órgão gereneiador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 10.520/02, no Decreto tf 3.555/00, na Lei 
Complementar Ti° 123/06 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, 

4.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
peia aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

5. Ag aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
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5.1. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de t 
participantes que eventualmente aderirem. 

5.2. Compete ao Órgão Itã° participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA V EGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

6. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE,COS  

7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixada pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o § 1' clo art, 65 da Lei n .666, de 1991 

8. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alinea. "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8_666/93, em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao órgão gereneiador promover as negociações junto aos fornecedores, 

9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado, 
o órgão gerenciador deverá; 

9.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

9.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de 
penalidade; 

9.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação 
original do certame. 

I O. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

10.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da 
alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.66610, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da 
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequéncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual 

10.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

10.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

11. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

12.Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 
mercantil, produtoras ciou oomerciali ?adoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento 
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ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos res ctitos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias, Todos os documentos utilizados para a an 'se do 
pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos 
processuais. 

13. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 
estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor 
prevista nesta Ata. 

14.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 
Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidal, cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

15.É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

16.Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado. 

17. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 
órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA 011fINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

18. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa em processo administrativo especifico, quando: 

18.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

18.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

18.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capa' do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7 0  da Lei n° 
10.520, de 2002. 

19.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

19.1. Por razões de interesse público; 

19.2. A pedido do fornecedor. 

20. Em qualquer das hipóteses acima, o órfflo gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos 
órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES  

21.A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante instrumento contratual, 
conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 8.666/93, e na Lei n° 10.520/02, do Decreto tf 1555100, da Lei Complementar 
n° 123/06 e, subsidiariamente, da Lei n° 8,666/93; 

22. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de (cinco) dias úteis, 
efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
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22.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e .40 ti.k 
Administração. 

23. Previamente à formalização de cada contrafação, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para i - 	ar 
possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

24. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

25. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

26. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA V1GÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

27. O contrato firmado com o fornecedor terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito 
orçamentário, a contar da sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FRUO 

28. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO  

29. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DA.  OBRIGAÇÃO 
DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE-  do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

30. Os produtos serão recebidos na forma do item "DAS CONDIÇÕES DO FORNECIIVIEN TO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

31. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUCÂO DO CONTRATO 

32. A fiscalização da conntação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

33. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, Inclusive, perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vielos redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em correspousabilidade da 
Adniinisfraçar} ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nã 8.666/93, 

34. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCÊÍRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES A  om ENISTRATIVAS 

35. A apuração e aplicação de sariçõt dar-se-á na forma da Seção -DAS SANÇÕES" do edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

36. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

37. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a 
da empresa, 

14.-- 06Z 
PA. 
L 

38, Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei 
Complementar e 123/06, e da Lei n0  8,666/93, subsidiariamente. 

39. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Pindaré-Mirim, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Pindaré-Mirim, XX de XMOCXXXX de XXXX 

Representante do ebrgÃo 

Representante da Empresa 

Página 31 de 40 



• 	: 	
• `(15:  . 	. 

" 

\Ni 1:411'd 

.P2.111P I 4 14 de .  

MOA Rt ESTADO DO MARANHÃO 
'GáVáríâ'ita.RãMnkiraiçãiS. PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS FIAM-EL, SIN, CEP N" 65370=000, CENTRO, PINDARE-MIRIMNIA ti 79.X. CNP,' N'1)6.189344/0001-77 

01- • 

CONTRATO N° XXX/XXXX 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.' 015t2019. 
PROCESSO N. 140712019 SEF1 
CONTRATANTE: XXXXXX 
CONTRATADA.: XXXXXXX 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM 
LADO A EMPRESA  , E DO OUTRO A Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirirm — MA. 

A Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirirm — MA, inscrito no CNPJ/MF sob n9  06.189.344/0001-77, com sede na 
siri, CEP 65.370-000, Centro, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças, neste ato, 

representada por„ doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
inscrita no CNP].  sob o nárnero 	 , localizado à 	 , neste ato representada• 

pelo(a) senhor(a) , inscrita no RG n  , doravante denominada CONTRATADA, firmam o 
presente instrumento contratuai, nos termos e condiçães estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Formação de registro de preço para 
futura e eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de instalação e manutenção de 
centrais de ar condicionado e fornecimento de peças para OS mesmos, a fim de satisfazer as necessidades das 
Secretarias Municipais de Pi n da ré- M irirniMA, em regime de Empreitada por preço unitário e fornecimento, de acordo 
cem a proposta adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) PREGÃO PRESENCIAL 
SRP N. 015/2019 que lhe deu origem, partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

INSERIR TABELA SE HOUVER 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de execução e 
vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito orçamentário, a contar da sua 
assinatura_ 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei Federal n° 
8,666193 

CLÁSULA QUINTA = DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ XXXXXXXXX para o período 
da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretos e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, 
seguros, despesas com transporte. hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral 
cumprimento desta contratação, 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) fiscal(is) 
válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 
6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os seguintes 
doeurnentos 
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a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS; 	 1. 9P(  

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CN DT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2,1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de Débito (CND) 
relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, 
a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica Federal no caso 
do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, 
aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será considerado 
como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de carta, ficando 
sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de 
informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ que a 
CONTRATADA utilizou neste instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido nas 
Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária decorrente 
desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data prevista para o pagamento 
e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos ou outras 
instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco xxxxxx Agência n°: XXXXXXX e conta 
:X X X XXX.„10LX XX, 

CLAUSULA SETIMA — DA ATUAL1ZAÇA0 DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data de 
proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do 
último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 
12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices I.GPM, 
1GP-D1 e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P -1- (PxV) 
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Onde:  
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 

— variação percentual obtida na forma do item 7.1, desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acrésci 
decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a 
preelusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato 

CLAUSULA OITAVA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Entregar os produtos as suas expensas, em dias úteis e no horário de expediente; 

b) Fornecer os produtos, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidos neste instrumento; 

c) Os produtos deverão ser fornecidos, de acordo com a Ordem de Fornecimento, durante o prazo de vigência deste 

contrato; 

cl) Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes 

deste contrato; 

e) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

1) Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

g) Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a 

verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir 

de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 

h) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato; 

1) Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

j) A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos produtos fornecidos, inclusive 

suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos produtos que não aceitos pela fiscalização da Contratante 

deverão ser trocados; 

k) Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram na entrega 

dos produtos e o uso indevido de patentes e registros; e 

I) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
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a) Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA, devidamente at tailaW 

Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários; 
A 

b) Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a entrega dos produtos; 

c) Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos produtos a serem entregues. 

CLÁUSULA NONA — DAS PIENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes 
penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a lO% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que ensejarem sua 
rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea 
aba .  

CLÁUSULA DÉCIMA —DA RESCISÃO: 

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula NONA: 

10.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
Odescumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
g)subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem 
expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
I) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste 
Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 
que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

10.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, reduzida a 
termo no Processo Administrativo. 

10.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

10.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 
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a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou supres .5 	Ix ear t 
ci 	

3. 
se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à ép 'a d s̀ 8 S. 
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância. 	

 

a 
CONTRATADA; 

h) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

10.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
Competente. 

10.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 10.1.1.e alíneas "a", "h" e "c" do subitem 
10.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, se for o caso, 

10.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior ou razões 
de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em lei ou neste 
instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 
b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 
c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas da 
Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos_ 

10.7_ Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a CONTRATADA 
será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, recolher o respectivo valor 
em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

OBS: Neto há necessidade de intbrmar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de preços uma vez 
que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar e a literatura especializada entende que a 
indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere o artigo 14 da Lei 8.666/93 só deve ser obrigatória no 
momento da efetiva contratação e não quando da abertura da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado contratado_ 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total. A subcontratação 
parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada expressamente pela administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA CONTRATAÇÃO E SUBORDJNAÇÃO LEGAL: 

14.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 e 
3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06, 

.0‘).  
r,r_e 	7 

zOB 

L 92.`2 :1  

14.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da CONTRATADA, 
estando vinculado a eles. 

14.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
atendendo todas as condições de habilitação e qualifle-acão exigidas na licitação. 

14,4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, nos termos da 
legislação vigente. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Pindaré-Mirim, para dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 3 
(três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Pindaré-Mirim, DD de MrAMIAMM de AAAA, 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 
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PINÉMRÉ 	ESTADO DO MARANHÃO 	 "1"4:„.1- , ‘,.-_  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM  

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM/MA 
CNPJ N° 06.189344/0001-77  \- 

42,1. Oica 7 

— 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 	 AS  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 015/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140712019- SEFIN 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. S,  apossa proposta relativa ao PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2019, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da 
mesma, declarando que temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvera° os trabalhos e que 
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza c todas as despesas, 
diretas ou indiretas, relacionadas com os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

SEDE: 

C.N.P.J: 

CONTATOS: 

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

DADOS BANCÁRIO: (BANCO/TITULARJCPF OU CNPRAGÊNCIA/CONTA): 

2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

importa a proposta no valor global de R$   	 ), seguindo os parâmetros inseridos no 
Termo de Referência e no Edital. 

3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS LICITADOS: 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo fornecedor e 
atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

(local e data por extenso) 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal, 
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AVENIDA ELIAS RAIKEL, SN, CEP N" 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM/MA 
CNP,I N4)  06.189344/0001-77 

n'-e, Crie) 	7 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

	  (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o N°: 

	 , sediada na 	 (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

N°: 	 CPF N°: 	 ,DECLAR A, para os fins do disposto na Lei 

Complementar N°: 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como: 

MICROE MP R ESA, conforme inc. 1 do art. 3° da Lei Complementar 10: 123/2006. 

DEMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. 11 do art. 3° da Lei Complementar N°: 12312006. 

A licitante DECLAR A. ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no § 4 do 

art. 3' da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL em ep [grafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirirrn 

- MA. 

OBS: ASSINALAR Com "X" UMA DAS OPÇÕES 

(loca] e data por extenso) 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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PINDAd: 	ESTADO DO MARANHÃO 
Qéi:0"64átr:Reéãíiiad'.: PREFEITURA MUNICIPAL DE PENDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS RAIKEL, SIN, CEP N° 65370-000, CENTRO, PINDARÉ-KIRIMMA 

PROCESSO N° 	/2019 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2019 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 	 

CNPJ DA EMPRESA: 

TELEFONE: 	 

FAX: 	  

Declaro que as informaçâes acima prestados são verdadeiras e atualizadas, podendo ser utilizadas pela 
administração para fins de manter contato com a ecripresa, diante de qualquer eventualidade relacionadas ao 
certame. 

Recebi da PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIMÍMA, o Edital do Pregão Presencial SRP 
/2019. 

Pindaré-M iri MIM A, 	de 	 de 2019. 

Assinatura 

Nome Legível do Declarante 
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